PARECER Nº 57, DE 2010

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2009



De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 769, de 2009, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Cardoso, imóvel que abriga a EMEF “Maria Olímpia Gouvea”, para construção de quadra poliesportiva.

                      
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 09/09/09 a 15/09/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquele Órgão Técnico se pronunciou no prazo regimental, através da aprovação do parecer da lavra da Deputada Maria Lúcia Amary.




Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, nos termos regimentais. 

 


Trata-se de imóvel que outrora pertencia à municipalidade e que fora doado ao Estado, com a finalidade de ser edificada uma escola estadual. Porém, com o advento da municipalização do ensino prevista no Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município, implementado pela Secretaria da Educação, o imóvel foi transferido pela Fazenda ao Município mediante permissão de uso.

  


Assim, como o referido imóvel está sendo gerido pelo Município de Cardoso, solicita a incorporação do imóvel para projeto esportivo com recursos disponibilizados pelo Ministério do Esporte.

 


Portanto, na qualidade de relatora designada, verificamos que a iniciativa em relevo só vem a regulamentar uma situação já consolidada de fato e, por demais, trará novos fomentos aos incrementos educacionais daquela região. 

 


Daí reconhecer, no plano meritório, a iniciativa legislativa oportuna, conveniente e justa, o que nos leva a considerá-la um significativo instrumento de atendimento ao interesse público.




Frente a relevantes argumentos, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 769, de 2009.

 



É o nosso parecer.

a) Analice Fernandes - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/2/2010

a) Simão Pedro – Presidente

Gilson de Souza – Alex Manente – Analice Fernandes – Simão Pedro – Beth Sahão – Orlando Morando


